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RESUMO 

A investigação pericial da idade desempenha um papel crucial, sendo desafiadora 

quando as únicas evidências disponíveis são fotografias. Além disso, os marcos 

etários referentes aos 14 e 18 anos apresentam especial relevância para o contexto 

legal. Objetivou-se no presente estudo verificar a aplicabilidade da Morfometria 

Geométrica, na discriminação de idades legais em uma amostra brasileira. Tratou-

se de estudo transversal de acurácia, abordando 2 idades de interesse legal (14 e 

18 anos). O universo consistiu de fotografias frontais em indivíduos brasileiros entre 

06 a 22 anos de idade, existentes no Sistema Nacional de Passaportes da Polícia 

Federal, sendo a amostra composta por 17.000 imagens balanceadas por idade e 

sexo (n=500 para cada sexo, em cada idade). As fotografias foram submetidas à 

análise facial automatizada, por meio de uma abordagem que integra conceitos de 

visão computacional e métodos de processamento de imagem em procedimentos 

de aprendizado de máquina supervisionado com a demarcação de 28 pontos 

fotoantropométricos. Fazendo uso desse conjunto de informações relativas as 

coordenadas dos pontos fotoantropométricos, seguiu-se com a aplicação da 

morfometria geométrica da face por meio do paradigma Procrustes. A partir disso, 

testes estatísticos permitiram identificar e quantificar as diferenças geométricas na 

amostra. A partir dos resultados da análise generalizada de Procrustes foi possível 

elaborar gráficos de deslocamento em relação às idades de interesse legal, esta 

abordagem possibilita analisar discrepâncias de forma entre um grupo de referência 

e um como alvo. A partir das coordenadas geradas pela Análise Generalizada de 

Procrustes realizou-se uma Análise de Componentes Principais, tendo como 

objetivo explicar a estrutura de variância e covariância entre o conjunto de variáveis.  

A primeira componente principal foi capaz de explicar 48,86% da variabilidade total 

das coordenadas procrustes, enquanto a segunda componente explicou 20,43%, 

logo, a quantidade total da variabilidade explicada pelas duas primeiras 

componentes foi igual a 69,29%, valor este considerado satisfatório para o estudo. 

A análise de regressão logística foi utilizada para investigar a capacidade 

discriminante da morfometria geométrica em relação aos 14 e 18 anos a partir dos 

escores da análise de componentes principais das coordenadas procrustes e o 

centroide, abordando todos as componentes principais geradas. Desenvolveu-se 

três modelos, um para o sexo masculino, outro para o sexo feminino e um para 

amostra total, adotando-se um nível de significância de 5%. Para a idade de 14 
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anos, a acurácia do método foi de 87,7%, sendo superior no sexo masculino 

(91,7%) em relação ao feminino (86,9%), com sensibilidade de 89,6% (masculino: 

92,6%; feminino: 89,7%) e especificidade de 85,8% (masculino: 90,7%; feminino: 

83,7%). Já para os 18 anos, obteve-se acurácia de 76,4%, novamente com 

resultados superiores no sexo masculino (83,7%) em comparação ao feminino 

(80,0%), tendo sensibilidade de 87,3% (masculino: 73,6%; feminino: 60,4%) e 

especificidade de 65,7% (masculino: 87,9%; feminino: 88,2%). Pode-se sugerir que 

a morfometria geométrica facial é um método hábil para o discriminação de idades 

de interesse legal, com desempenho mais eficaz na determinação dos 14 anos, 

especialmente para indivíduos do sexo masculino. Os resultados sugerem que a 

Morfometria Geométrica, integrada à análise da face automatizada, tem potencial 

em se tornar uma ferramenta auxiliar para a prática pericial. 

Palavras-chave: Determinação da Idade pelo Esqueleto; Ciências Forenses; 

Fotografia; Face; Antropologia Forense 
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ABSTRACT 

Forensic age investigation plays a crucial role, presenting challenges when the only 

available evidence consists of photographs. Moreover, the age milestones of 14 and 

18 years hold particular relevance in the legal context. This study aimed to assess 

the applicability of Geometric Morphometrics in discriminating critical ages in a 

Brazilian sample. This was a cross-sectional accuracy study considering two critical 

ages of legal interest (14 and 18 years). The dataset consisted of frontal 

photographs of Brazilian individuals aged between 6 and 22 years, obtained from 

the National Passport System of the Federal Police, with a sample of 17,000 images 

balanced by age and sex (n = 500 for each sex at each age). The photographs 

underwent automated facial analysis through an approach integrating concepts of 

computer vision and image processing methods within supervised machine learning 

procedures, utilizing the demarcation of 28 photoanthropometric landmarks. Based 

on the set of information related to the coordinates of these landmarks, geometric 

morphometric analysis of the face was applied using the Procrustes paradigm, 

followed by statistical tests to identify and quantify geometric differences within the 

sample. The results of the Generalized Procrustes Analysis allowed for the 

development of displacement graphs in relation to the critical ages of legal interest, 

enabling the assessment of shape discrepancies between a reference group and a 

target group. The coordinates generated by the Generalized Procrustes Analysis 

were subjected to Principal Component Analysis to explain the variance and 

covariance structure among the set of variables. The first principal component 

accounted for 48.86% of the total variability of the Procrustes coordinates, while the 

second component explained 20.43%, leading to a total variability explanation of 

69.29%, a value considered satisfactory for this study. Logistic regression analysis 

was used to investigate the discriminative ability of geometric morphometrics 

concerning the ages of 14 and 18, based on the principal component scores of the 

Procrustes coordinates and the centroid, encompassing all generated principal 

components. Three models were developed: one for males, one for females, and 

one for the total sample, adopting a 5% significance level. For the age of 14 years, 

the method's accuracy was 87.7%, with higher performance in males (91.7%) 

compared to females (86.9%). Sensitivity was 89.6% (males: 92.6%; females: 

89.7%), and specificity was 85.8% (males: 90.7%; females: 83.7%). For the age of 

18 years, accuracy was 76.4%, again with superior results for males (83.7%) 
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compared to females (80.0%). Sensitivity was 87.3% (males: 73.6%; females: 

60.4%), and specificity was 65.7% (males: 87.9%; females: 88.2%). These findings 

suggest that facial geometric morphometrics is a skilled method for discriminate 

legal ages, with more effective performance in determine the age of 14, especially 

for male individuals. The results suggest that Geometric Morphometrics, integrated 

with automated face analysis, has the potential to become an auxiliary tool for 

forensic practice. 

Keywords: Age Determination by Skeleton, Forensic Sciences, Photograph; 

Face; Forensic Anthropology.  
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1. INTRODUÇÃO 

No Brasil, assim como outros países como Hungria e a Itália, ao completar 

18 anos uma série de significados legais se materializa. Esse marco etário não 

apenas influencia a avaliação da imputabilidade penal do indivíduo, mas também 

assinala o término da incapacidade civil, outorgando plena capacidade para 

participar em todas as esferas da vida civil (Brasil, 1940; Brasil, 2002). Além disso, 

existe também o marco dos 14 anos, que é relevante na análise dos critérios de 

vulnerabilidade que delimitam a tipificação de delitos diversos, bem como para 

aferir a capacidade de consentimento para a prática de atos sexuais (Brasil, 1940; 

Brasil, 1990). 

A investigação pericial da idade desempenha um papel crucial ao 

estabelecer se um indivíduo se enquadra em uma categoria específica dentro do 

âmbito legal, de acordo com as disposições legais vigentes no contexto jurisdicional 

correspondente (Deng et al., 2022). Esse exame é uma solicitação extremamente 

comum na prática pericial, com algumas faixas de idades apresentando uma 

especial relevância (Balla et al., 2022).  

As transformações que o rosto humano sofre ao longo da vida têm sua 

significância evidenciada pelo fato de serem diretamente relacionadas à idade. 

Portanto, desde o nascimento até a maturidade, características fortemente 

associadas ao desenvolvimento facial podem ser usadas para estimar a idade de 

uma pessoa. (Jandová et al., 2020). 

Nas Ciências Forenses, o questionamento da idade acontece em diferentes 

situações e se torna desafiador quando a única evidência disponível são imagens. 

Nesse contexto, a discriminação etária se torna consideravelmente mais complexa, 

pois depende exclusivamente da análise de indicadores externos associados ao 

desenvolvimento do corpo em relação à idade, tais como altura e proporções 

corporais (Marshall e Tanner, 1969; Marshall e Tanner, 1970; Jandová et al., 2020). 

Muitas das investigações acerca de suspeitas de pornografia infantil 

apresentam entre as principais evidências, e por diversas vezes a única, imagens 

(vídeos ou fotografias). Este é um crime cibernético que está em crescimento 

contínuo na atualidade, representando no mercado clandestino em todo o mundo 

um empreendimento bilionário (Cattaneo et al., 2012; Deitos et al., 2020). A 

pornografia infantil é um delito legalmente estabelecido pela disseminação e 
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armazenamento de imagens de natureza pornográfica que envolvem crianças e 

adolescentes, quer sejam situações reais ou simuladas (Brasil, 1990). 

Um subcampo da Antropologia Biológica, a Fotoantropometria vem sendo 

referenciada como um método para análise sistemática e mensuração de 

características faciais humanas com base em imagens bidimensionais da face 

(Machado et al., 2019; Porto et al.,2020; Pinto et al., 2021). 

Destaca-se a análise facial automatizada como um recente aprimoramento 

desse artifício técnico, apresentando-se como uma técnica precisa e robusta para 

a localização de pontos fotoantropométricos em imagens faciais, com o potencial 

de reduzir falhas decorrentes de erros humanos na prática forense (Porto, 2019). 

Uma interessante possibilidade nesse contexto, que representa uma 

potencialidade, está no uso da Morfometria Geométrica (MG). Essa metodologia, 

amplamente utilizada na entomologia e na arqueologia, consiste na análise 

quantitativa da geometria da estrutura alvo, seguida pela realização de análises 

estatísticas, sendo muito utilizada no diagnóstico de espécies (Chen et al., 2021; 

Abou-Elaaz et al., 2023). 

Há na literatura científica a produção de Damascena et al. (2024), que 

analisou o uso da MG para a estimativa de idade no âmbito da antropologia forense. 

No entanto, evidenciou-se ser essencial investigar se essa ferramenta é apropriada 

para a discriminação necessário para idades de interesse legal, que são os 14 e 18 

anos. Surgiu, então, a hipótese de que MG poderia então vir a se tornar uma 

interessante ferramenta na prática pericial, em especial nos casos criminais em que 

importem essas idades críticas para o desdobramento da persecução penal.  

Nesse contexto, o presente estudo analisou a capacidade da Morfometria 

Geométrica na diferenciação entre indivíduos menores (<) e maiores ou de idade 

igual (≥) a 14 e 18 anos a partir da análise de fotografias em norma frontal de 

pessoas de ambos os sexos.  
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2. REVISÃO DA LITERATURA 

 

2.1 Os 14 e 18 anos para o Direito brasileiro  

Na legislação brasileira, as idades de 14 e 18 anos possuem relevância 

fundamental em diversas áreas do direito. Esses marcos etários são usados para 

determinar a capacidade do indivíduo de tomar decisões, ser responsabilizado por 

seus atos, e ter acesso a determinados direitos e deveres (Gonçalves, 2019; Nucci, 

2020). 

Aos 14 anos, a legislação introduz algumas responsabilidades e 

permissões limitadas. No direito penal, por exemplo, essa idade marca o limite para 

o consentimento em relações sexuais. O Código Penal Brasileiro estabelece que 

menores de 14 anos são considerados vulneráveis, sendo qualquer ato sexual com 

eles configurado como estupro de vulnerável, mesmo que haja consentimento 

(Brasil, 1940). Além disso, no âmbito do direito do trabalho, a Constituição Federal 

permite que adolescentes com 14 anos comecem a trabalhar, porém somente como 

aprendizes, reforçando a proteção contra o trabalho infantil e garantindo que os 

menores não sejam expostos a situações de exploração (Brasil, 1988). Essa idade 

também é significativa no Estatuto da Criança e do Adolescente (ECA), pois permite 

a aplicação de medidas socioeducativas a adolescentes que tenham cometido atos 

infracionais (Brasil, 1990). 

Aos 18 anos, ocorre uma transição formal para a maioridade civil e penal 

no Brasil. O artigo 5º do Código Civil define que, ao completar essa idade, o 

indivíduo adquire plena capacidade para a prática de todos os atos da vida civil, 

como firmar contratos, casar-se sem a necessidade de consentimento dos pais, e 

ser totalmente responsável por seus atos (Brasil, 2002). Na esfera penal, a 

maioridade aos 18 anos também representa o início da responsabilidade criminal 

plena. Até essa idade, infratores menores de 18 anos são penalizados de acordo 

com o ECA, sendo submetidos a medidas socioeducativas em vez de penas 

criminais (Brasil, 1940).  

Um delito de destaque quando consideramos a ferramenta aqui analisada 

é o da pornografia infantil. Esse é um crime tratado com extrema severidade no 

direito brasileiro, sendo considerada uma grave violação dos direitos da criança e 

do adolescente. O Estatuto da Criança e do Adolescente (ECA), em seu artigo 241, 

criminaliza a produção, venda, disseminação e posse de material pornográfico 
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envolvendo menores de 18 anos. O crime ocorre independentemente de 

consentimento do menor, dada a incapacidade jurídica e vulnerabilidade desses 

indivíduos. Além disso, o Brasil é signatário de acordos internacionais que visam o 

combate à exploração sexual infantil, reforçando a necessidade de uma repressão 

rigorosa a essa prática (Brasil, 1990). 

Ademais, a pornografia infantil é um crime que atualmente representa um 

comércio bilionário, apresentando constante crescimento no mercado negro 

(Cattaneo et al., 2012; Deitos et al., 2020). Quando consideramos o Brasil 

separadamente, relatórios da SaferNet (new.safernet.org.br), revelam que a 

pornografia infantil e juvenil, agora denominada “imagens de abusos contra 

crianças e adolescentes”, figura entre os cibercrimes mais frequentes no país. Em 

2023, o Centro Nacional de Denúncia de Crimes Cibernéticos contabilizou 71.867 

novas denúncias, um crescimento de 77,13% em relação à 2022. O que 

representou um recorde absoluto de denúncias novas (não repetidas) desse tipo 

de crime no Brasil (Safernet, 2024). No entanto, ainda é incipiente o 

desenvolvimento de metodologias para discriminar as idades de 14 e 18 anos com 

base em fotografias da face. 

Dessa forma, as idades de 14 e 18 anos são parâmetros utilizados pela 

legislação brasileira para modular os direitos, deveres e responsabilidades dos 

cidadãos em diferentes esferas da vida social e jurídica. Essas faixas etárias 

delimitam o que o Estado considera como capacidades progressivas de 

entendimento e autonomia do indivíduo, refletindo o reconhecimento da 

importância do desenvolvimento pessoal e moral ao longo da adolescência até a 

vida adulta (Gonçalves, 2019; Nucci, 2020). 

 

2.2 Antropologia Forense e a discriminação de idades de interesse legal 

A Antropologia é a ciência a qual se dedica ao estudo do ser humano, 

abrangendo a análise do homem em seus aspectos morfológicos, funcionais e 

psicossociais. Entre seus três eixos há o biológico ou físico, que está intimamente 

ligado a anatomia humana, tendo como objeto de análise características como pele, 

cor dos olhos e a estatura (Brito et al., 2024).  

Entre os ramos da Antropologia Biológica há aquele denominado 

Antropologia Forense que, apoiando-se em sua expertise e em disciplinas 

complementares e correlatas, atua de maneira a estimar dados como a idade, sexo, 
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ancestralidade ou a altura do homem em auxílio à justiça. No âmbito dessa ciência, 

cada indivíduo pode ter sua singularidade discernida por meio do exame de 

características, propriedades e atributos distintos (Machado et al., 2022; Brito et al., 

2024).  

Com frequência, os profissionais forenses enfrentam casos onde se é 

necessário analisar se o indivíduo apresenta idade inferior ou superior a 14 e 18 

anos. Neste contexto, sabe-se que a investigação de idade no grupo subadulto é 

realizada de forma mais recorrente por meio estudo radiográfico dos ossos da mão-

punho e do desenvolvimento do terceiro molar (I3M) (Schmeling et al.,2008; 

Angelakopoulos et al., 2021). 

Entretanto, os métodos atualmente disponíveis apresentam limitações nos 

casos em que se faz necessário a diferenciação etária (maior ou menor que 14/18 

anos) em que o único meio de prova disponível são imagens. Na prática pericial é 

comum, especialmente nos casos suspeitos de pornografia infantil, fotografias 

serem os únicos vestígios disponíveis capazes de determinar a materialidade do 

crime (Cattaneo et al., 2009). Compreende-se então que estimar a idade das 

possíveis vítimas, ou diferencia-las entre crianças, adolescente ou adultos por meio 

de imagens é algo essencial para apoiar a investigação policial (Deitos et al., 2020). 

Quando consideramos isso, existem métodos fundamentados na análise dos 

critérios baseados em uma avaliação visual do desenvolvimento corporal durante a 

puberdade. Nesse processo, observa-se nas meninas o surgimento de pelos 

pubianos e o crescimento das glândulas mamárias, enquanto nos meninos é 

possível perceber o crescimento dos pelos pubianos, além do desenvolvimento dos 

testículos e do pênis (Marshall e Tanner, 1969). No entanto, Cattaneo et al. (2012) 

argumentaram em sua pesquisa que os métodos tradicionais, incluindo a avaliação 

das características sexuais secundárias, apresentam resultados insatisfatórios, 

especialmente quando se refere a determinar idades legalmente relevantes em 

casos de pornografia infantil. 

Quanto às técnicas que abordam a análise da face, sabe-se que uma parcela 

significativa está voltada para a detecção de padrões associados a cores e formatos 

geométricos (Lanitis et al., 2002). Essas técnicas, fundamentadas em associações, 

variações ou traços herdados dentro de uma amostra específica, viabilizam a 

análise e a identificação de características que possibilitam deduzir informações 

(Demayo et al., 2010). 
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No artigo publicado por Borges e colaboradores (2018), foi apresentado uma 

análise com uso do método fotoantropométricos da face, uma abordagem métrica 

que envolve a medição e comparação de distâncias, proporções e ângulos entre 

pontos específicos do rosto, na discriminação das idades 6, 10, 14 e 18 e 22 anos 

tomando como base de estudo 40 razões iridianas. Com uma amostra de 1.000 

imagens, incluindo indivíduos com diferentes origens étnicas e de ambos os sexos, 

obtiveram um desempenho promissor na diferenciação de idades de interesse 

legal, apesar de limitações associadas ao tamanho do banco de imagens. 

No estudo Deitos e colaboradores (2020), os autores buscaram analisar a 

aplicabilidade fotoantropometria em indivíduos de ambos os sexos, entre idades 

abaixo ou acima de 14 e 18 anos, a partir de uma amostra composta por 1.354 

fotografias frontais de brasileiros, com idades variando de 10 a 22 anos. Os 

resultados foram promissores para a distinção de idades de interesse legal, 

especialmente para a idade dos 14 anos entre os indivíduos do sexo masculino.  

Já a pesquisa de Porto et al (2020), trouxe a análise de uma solução 

automática baseada em uma rede neural artificial para obter informações 

antropológicas usando índices fotoantropométricos. Entre os principais pontos do 

trabalho, os autores buscaram analisar a precisão diagnóstica da ferramenta 

desenvolvida para as idades legais de 14 e 18 anos. Os testes mostraram 

resultados de acurácia acima de 93% para a classificação de indivíduos com 14 

anos ou mais e de 83% para aqueles com 18 anos ou mais. Isso sugere que o 

método empregado conseguiu distinguir de forma satisfatória essas faixas etárias, 

contribuindo para aplicações forenses que exigem determinação de maioridade ou 

consentimento sexual. 

 

2.3 Imagens da face e a morfometria geométrica no contexto forense 

Desde o século XIX, fotografias têm sido utilizadas para vigilância, 

reconhecimento e detecção de criminosos. Naquela época, padrões antropológicos 

foram empregados para registrar criminosos comuns com o objetivo de criar 

arquivos para a aplicação da lei, de forma semelhante ao sistema atual de 

fotografias de identificação. Esses registros serviam para que testemunhas e 

vítimas pudessem realizar o reconhecimento facial de possíveis suspeitos (Jäger, 

2001). 



7 
 

A comunidade internacional tem mostrado crescente interesse na utilização 

de análises faciais em fotografias como uma alternativa à análise facial direta. 

Segundo Arruda e Morisson (2012), a realização de análises em imagens de 

documentos pode aumentar significativamente a probabilidade de obter resultados 

conclusivos, pois facilita o acesso às estruturas anatômicas da face. 

Ademais, o crescimento na produção de imagens, aliado ao avanço da 

tecnologia da informação, à ampla disseminação de dados pela rede mundial de 

computadores e à popularização do uso da internet, tem impulsionado de forma 

significativa o aumento das solicitações de análises faciais em imagens para 

identificação forense em investigações policiais ao redor do mundo (Temporini, 

2012; Wortley e Smallbone, 2012). 

A obtenção de medições a partir de fotografias, quando comparada com a 

análise direta da face, apresenta como vantagem que as medições não exigem a 

cooperação, o consentimento ou o conhecimento do indivíduo (Davis et al., 2012). 

Além disso, medições realizadas em fotografias podem ser repetidas, ao contrário 

das medições diretas, que podem não ser viáveis para repetição (Douglas e 

Mutsvangwa, 2010). A realização de medições em imagens é não invasiva e não 

representa riscos para a pessoa analisada, diferentemente das medições diretas, 

como aquelas realizadas em pontos próximos aos olhos (Douglas, 2004). 

Avanços nos campos teórico, metodológico e computacional a partir do final 

da década de 1980 transformaram a forma de quantificar estruturas e analisar os 

dados obtidos. Esses avanços trouxeram maior foco para métodos que consideram 

a geometria da estrutura em estudo, preservando essa informação durante as 

análises (Adams et al., 2004). Por meio de coordenadas de pontos anatômicos em 

duas ou três dimensões, os dados obtidos são empregados para descrever a 

geometria do objeto de interesse (Rohlf e Marcus, 1993). 

A morfometria geométrica se distingue da convencional ao analisar a 

variação quantitativa das formas dos objetos após a sobreposição de suas 

configurações, o que é obtido através da plotagem de pontos específicos da 

arquitetura do objeto (Saadé et al., 2018). No método utilizado no presente estudo, 

foram empregados pontos fotoantropométricos pré-definidos na pesquisa de Flores 

et al. (2017) e detalhada em Flores et al. (2019) para se obter a configuração para 

análise por meio dessa técnica. 
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As análises na morfometria geométrica para a presente investigação foram 

conduzidas por meio do paradigma Procrustes. O processo inicia-se com a coleta 

de um conjunto de coordenadas de cada indivíduo, registrando as posições 

relativas dos pontos de interesse. Posteriormente, é realizada uma Análise 

Generalizada Procrustes (Adams et al., 2013; Saadé et al., 2018). A partir das 

coordenadas Procrustes obtidas, é possível identificar e interpretar as diferenças 

geométricas no caso analisado, sendo o método mais comumente utilizado (Chen 

et al., 2021; Abou-Elaaz et al., 2023). 

Nas Ciências Forenses, esse subcampo da estatística vem sendo utilizado 

para o estudo de dimorfismo sexual (Sessiz et al., 2023), estimativa de idade (Desai 

et al., 2023; Damascena et al., 2024), entomologia forense (Nigoghosian et al., 

2021) e também de afinidade populacional (Spradley e Jantz, 2016), sendo 

perceptível o crescente interesse da comunidade acadêmica na compreensão da 

aplicabilidade da morfometria geométrica no âmbito pericial para auxiliar a justiça. 
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3. OBJETIVOS 

 

3.1 Geral 

O objetivo geral do presente estudo foi verificar em uma amostra brasileira 

a aplicabilidade da Morfometria Geométrica Facial para a discriminação das idades 

legais de 14 e 18 anos para fins forenses. 

 

3.2 Específicos 

•Quantificar a acurácia, sensibilidade e especificidade da MG para a discriminação 

de indivíduos menores (<) e maiores ou de igual idade (≥) a 14 e 18 anos; 

•Identificar o padrão morfométrico em razão dos grupos etários menor (<) e maior 

ou igual (≥) a 14 e 18 anos. 

•Quantificar os parâmetros diagnósticos (acurácia, sensibilidade e especificidade) 

da MG para cada sexo. 
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Abstract and Keywords 

The age of an individual can influence legal outcomes, making the discrimination of 

the legal ages essential in forensic practice, especially when the only available 

evidence consists of photographs. The applicability of facial geometric 

morphometrics in determining legal ages was assessed in a Brazilian sample aged 

6 to 22 years. This was a cross-sectional accuracy study considering two legally 

relevant ages (14 and 18 years) through the automated analysis of facial images 

using geometric morphometrics, based on 28 photo-anthropometric landmarks. The 
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dataset consisted of a civil database from the Brazilian Federal Police containing 

approximately 15 million photographs, with a sample of 17,000 images balanced by 

age and sex (n=500 per sex, per age). Dichotomous responses were quantified to 

determine whether the sampled individuals were below (<) or equal to or above (≥) 

14 and 18 years old, using logistic regression models with a 5% significance level. 

For the age of 14 years, the method achieved an accuracy of 87.7%, with higher 

performance in males (91.7%) compared to females (86.9%), a sensitivity of 89.6% 

(males: 92.6%; females: 89.7%), and a specificity of 85.8% (males: 90.7%; females: 

83.7%). For the age of 18 years, accuracy was 76.4%, again with superior results 

in males (83.7%) compared to females (80.0%), a sensitivity of 87.3% (males: 

73.6%; females: 60.4%), and a specificity of 65.7% (males: 87.9%; females: 88.2%). 

Facial Geometric Morphometrics proved to be a promising forensic tool for 

discriminate legally relevant ages, particularly for 14-year-old males. 

Keywords: Forensic sciences, Pediatrics, Age determination, Photograph, 

Pornography. 

Funding: This work was supported by the Fundação de Apoio à Pesquisa do 

Estado da Paraíba (FapesQ-PB) 

 

1. Introduction 

Certain ages hold particular significance in the legal context. Globally, the 

age of 14 represents a milestone regarding the capacity to consent to sexual 

activities. Additionally, various countries establish 18 years as the threshold for 

criminal majority, a standard previously recognized by the United Nations 

Convention on the Rights of the Child[1]. These age parameters are addressed in 

the legislation of countries across different continents, such as Italy in Europe[2,3], 

Brazil[4] in South America, and China in Asia[5]. 

Anthropological knowledge can be used to support forensic investigations 

in living individuals[6]. This analysis is generally based on morphological and 

biometric data and can be performed using facial images[7,8]. This type of forensic 

request has become increasingly common with the continuous rise of cybercrimes, 

including investigations related to suspected child pornography[9,10]. 
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In this context, the face is a significant part of the body for age analysis, as 

facial and cranial measurements show a strong correlation with age maturation[11], 

while exams based on secondary sexual characteristics are considered 

unreliable[12]. 

Photoanthropometry, a branch of Biological Anthropology, is known as a 

method that enables the analysis and measurement of human facial features 

through two-dimensional facial images[13,14,15,16]. A promising approach in this 

context is the application of Geometric Morphometrics (GM), which differs from 

classical photoanthropometry by not being based solely on linear measurements 

between points, but rather on the overall shape of the structure. Furthermore, it 

involves the quantitative analysis of the geometry of specific structures, 

complemented by statistical analyses[17,18,19]. 

In forensic sciences, GM has already been employed in studies on sexual 

dimorphism[20], age estimation[21,22], forensic entomology[23], and population 

affinity[24]. However, the current literature is scarce when it comes to studies 

analyzing the applicability of geometric morphometrics in discriminating the ages of 

14 and 18 based on facial analysis. 

Therefore, the present study analyzed the ability of Geometric 

Morphometrics to differentiate between individuals younger than (<) and older or of 

the same age as (≥) 14 and 18 years based on frontal view photographs of 

individuals of both sexes. 

 

2. Materials and Methods 

This study was conducted in accordance with the current regulations for 

research involving human beings and was approved by the Research Ethics 

Committee of the Health Sciences Center at the Federal University of Paraíba under 

opinion number 6.671.793. The study was carried out in accordance with the 1964 

Helsinki Declaration and its subsequent amendments, or comparable ethical 

standards. 

 

2.1 Design and Sample 

This was a cross-sectional accuracy study in which 17,000 frontal 

photographs of Brazilian individuals were analyzed, distributed evenly across ages 

6 to 22 years (1,000 per age), proportionally divided by sex. Based on the 
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methodology proposed by Deitos et al.[10], the study aimed to analyze the 

discriminative ability of geometric morphometrics in differentiating legal ages of 

interest (14 and 18 years). 

 

2.2 Data Source and Image Standardization 

The photographs were retrospectively selected from a civil database of the 

Brazilian Federal Police containing approximately 15 million images. The images 

followed the guidelines of the International Civil Aviation Organization, with a light 

background and front flash accompanied by two diffused lights. The photos were 

captured with a 35mm digital camera positioned at eye level, approximately 1.5 

meters away. They were saved in PNG format with a resolution of 640 x 480 pixels 

and 24-bit RGB. The requirements for the photographs included a neutral 

expression, direct gaze at the camera, no facial hair, heavy makeup, or accessories 

that could obscure important facial structures, and proper centralization of the face 

in all three planes (sagittal, horizontal, and coronal). To ensure consistency in the 

environment and capture conditions, an initial analysis was conducted to detect and 

adjust any deviations. Photos that did not meet at least one of the criteria described 

were excluded from the study. 

The sample included individuals from all five regions of Brazil (North, 

Northeast, Central-West, Southeast, and South), and to ensure representativeness, 

a stratified random sampling method was used. This procedure divided the 

population into subgroups based on age and sex, ensuring a balanced distribution 

of these characteristics. 

 

2.3 Image Analysis 

Based on the delineation of 28 photoanthropometric landmarks (Figure 1), as 

described by Flores et al.[22,26], the photographs were subjected to automated 

facial analysis following the methodology proposed by Porto et al.[25]. This 

approach integrates concepts from computer vision and image processing methods 

in supervised machine learning procedures. With the set of information regarding 

the coordinates of the photoanthropometric landmarks, the next step involved 

applying geometric morphometrics to the face using the Procrustes paradigm[27]. 

Subsequently, Generalized Procrustes Analysis[28,29] was conducted, obtaining 
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Procrustes coordinates, which allowed the identification and interpretation of 

geometric differences among the individuals in the sample. 

All configurations were aligned to a common coordinate system, minimizing 

differences between the corresponding points of each individual. This alignment 

process enabled the researchers to conduct statistical comparisons and analyze the 

facial shape variation among individuals, providing insights into biological 

differences. The comparison between individuals was made by overlaying the 

shapes in a shared coordinate system, carefully maintaining variations in position, 

size, and orientation. During this overlay, adjustments in translation, rotation, and 

scale were made to ensure that the shapes were as aligned as possible, minimizing 

the Procrustes distance between them. This made it possible to perform statistical 

tests to identify and quantify the geometric differences within the sample. 

 

Figure 1: Photoanthropometric landmarks used in the study. 

*Image generated by Meta AI from Meta Platforms and edited by the authors. 

 

 

2.4 Statistical Analysis 

The software used for the development of the analyses was R (version 3.6.0), 

with a 5% significance level. Principal Component Analysis (PCA)[30,31] was 

applied to the Procrustes coordinates to explain the variance and covariance 
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structure among the variables. To better analyze the obtained results, the scores of 

the first two components were compared with the critical ages using the Mann-

Whitney test. 

To analyze the discriminative capability of geometric morphometrics 

regarding the ages of 14 and 18 based on the scores from the Principal Component 

Analysis of the Procrustes coordinates and the centroid, a logistic regression 

statistical approach was used, addressing all the principal components generated. 

Three models were developed: one for males, another for females, and finally one 

containing the entire sample (M + F). The Holdout method was used to validate the 

results, enabling the calculation of the quality measures of the method, including 

accuracy, sensitivity, and specificity for each of the three models in this test. 

 

3. Results 

Figures 2 and 3 represent the descriptive analysis of the distribution of the 

points in relation to each photoanthropometric landmark analyzed. Additionally, the 

graphs of the mean points for each study group are also presented. In these 

representations, the average facial shape is shown for individuals under 14 and 18 

years of age (<14 and <18) and for those equal to or older than 14 and 18 years 

(≥14 and ≥18), all separated by sex. 
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Figure 2: Distribution of photoanthropometric landmarks (A) and corresponding mean points in the photographs 
(B) in the discrimination of greater than or equal to (≥) and less than (<) 14 years of age. 
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Figure 3: Distribution of photoanthropometric landmarks (A) and corresponding mean points in the photographs 

(B) in the discrimination of greater than or equal to (≥) and less than (<) 18 years of age. 

 

Based on the results of the Generalized Procrustes Analysis, displacement 

graphs in relation to the critical legal ages of interest were generated. Figure 4 

presents these graphs for the age group of 14 years, and Figure 5 for the age group 

of 18 years. These displacement graphs are important for analyzing the shape 

discrepancy between the reference and target groups, with the size of the arrow 

graphically indicating the magnitude of this difference. Particularly, when observing 

male individuals aged 18 years or older compared to those of a younger age, a 

significant vertical displacement of the analyzed points is noticeable. 
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Based on the coordinates generated by the Generalized Procrustes Analysis, 

a Principal Component Analysis (PCA) was performed with the aim of explaining the 

variance and covariance structure among the set of variables. The first principal 

component was able to explain 48.86% of the total variability of the Procrustes 

coordinates, while the second component explained 20.43%. Therefore, the total 

variability explained by the first two components was 69.29%, a value considered 

satisfactory for the study[32]. The detailed results of the Principal Component 

Analysis, indicating the discrimination of the legal ages by colors, are presented in 

Figures 6A and 7A, while the mean point graphs (Figures 6B and 7B) highlight the 

clear distinction between the groups analyzed in the study. From the mean point 

graph, it can be observed that, in both cases, the ages younger than the critical ages 

have higher values for both components. 

 

 

  

Figure 4: Displacement in relation to the group with age 
less than (<) and greater than or equal to (≥) 14 years. 

 

 

 

 

 

 

 

Figure 5: Displacement in relation to the group with age 

less than (<) and greater than or equal to (≥) 18 years. 
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Figure 06: Results of the principal component analysis showing the perceptual map (A) and the mean points (B) 
according to the discrimination of 14 years. 

 
  

 
Figure 07: Results of the principal component analysis showing the perceptual map (A) and the mean points (B) 
according to the discrimination of 18 years. 
 

 
To enable a better understanding of the results from the principal 

component analysis of the Procrustes coordinates, the comparisons of the scores 

from the first two components in relation to the critical ages, using the Mann-Whitney 

test, are presented in Tables 1 and 2. It is observed that the test showed statistically 

significant differences for both critical ages. As indicated by the graphs, ages 

younger than 14 and 18 tend to present higher averages for these components. 

 

Table 01: Scores of the first two components in relation to the discrimination of the critical age of 14 

years. 

Component Age N Mean S.E. 1st Q. 2nd Q. 3rd Q. p-value¹ 

1 
Greater Than or equal to 
14 

9000 -0,003 0,000 -0,029 -0,002 0,024 
<0,001 

Less than 14 8000 0,004 0,000 -0,024 0,005 0,033 

2 

Greater Than or equal to 
14 

9000 -0,013 0,000 -0,028 -0,013 0,003 
<0,001 

Less than 14 8000 0,014 0,000 -0,001 0,015 0,029 

¹Mann Whitney        
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Table 02: Score of the first two components in relation to the discrimination of the critical age of 18 

years 

Component Age N Mean S.E. 1st Q. 2nd Q. 3rd Q. p-value¹ 

1 
Greater Than or equal to 
18 

5000 -0,008 0,001 -0,034 -0,007 0,019 
<0,001 

Less than 18 12000 0,003 0,000 -0,023 0,005 0,032 

2 

Greater Than or equal to 
18 

5000 -0,015 0,000 -0,030 -0,015 0,001 
<0,001 

Less than 18 12000 0,006 0,000 -0,011 0,007 0,024 

¹Mann Whitney        

 

The results presented in Table 03 indicate the performance of geometric 

morphometrics (GM) in the discrimination of the legal ages of 14 and 18 years 

through the analysis of facial photographs. 

 

Table 03: Parameters of GM in differentiating legal ages. 

 14 Years

   Accuracy         Sensitivity         Specificity 

18 Years

Accuracy         Sensitivity         Specificity 

General 0,877 0,896 0,858 0,764 0,873 0,657 

Male 0,917 0,926 0,907 0,837 0,736 0,879 

Female 0,869 0,897 0,837 0,800 0,604 0,882 

 

 

A superior performance of the method’s accuracy was observed in the 

general model (both sexes) at the age of 14 (87.7%) compared to 18 years (76.4%). 

Additionally, in this first age group, higher results were obtained for male individuals 

in terms of accuracy (91.7%), sensitivity (92.6%), and specificity (90.7%) when 

compared to females. 

Regarding the 18-year-old group, the method continued to perform better 

for male individuals, both in accuracy (83.7%) and sensitivity (73.6%). However, 

specificity was higher in females (88.2%). 

 

4. Discussion 
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An individual's age can influence legal outcomes, making the discrimination 

of legal ages essential in forensic practice [22]. In the current technical-scientific 

context, this represents a challenge, especially when the only available evidence 

consists of images (photographs or videos). This is often the case in investigations 

related to combating child pornography, a serious international issue [09]. Thus, 

estimating the age of potential victims or distinguishing them as children, 

adolescents, or adults through images is crucial in supporting police investigations 

[10]. 

In this era of "big data," the expansion of technology brings new opportunities 

to forensic sciences while simultaneously introducing new challenges to forensic 

practice. As a result, there is a growing need for research focused on the 

development, testing, validation, and refinement of protocols that ensure reliable 

application in forensic casework [13,33]. 

In the present study, automated facial analysis was chosen because it is a 

precise and robust technique for locating photo-anthropometric points in facial 

images. This method yields results comparable to manual detection performed by 

experienced examiners while also reducing errors commonly encountered in 

forensic practice [25]. 

Through facial geometric morphometrics, promising results were obtained 

across all three logistic regression models analyzed. This approach introduces a 

scientifically promising technique for determining the critical ages of 14 and 18 years 

based on facial features, demonstrating strong discriminative ability for both males 

and females, as well as when both sexes are analyzed together. It is noteworthy 

that these results were achieved using randomly selected images from an ethnically 

diverse Brazilian population, suggesting that even higher accuracy could be attained 

in more homogeneous populations. Furthermore, the robustness of the analyses is 

reinforced by the substantial sample size utilized in this study.  

Among the investigations present in the literature, the study by Deitos et al. 

[10] is particularly relevant in the field as it analyzes the discrimination capability of 

photoanthropometry in distinguishing individuals younger or older than 14 and 18 

years through facial photographs. Comparing this study [10] with our results, we can 

observe several relevant aspects in the present investigation. Notably, geometric 

facial morphometry showed superior accuracy results in both sexes and age groups 
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when compared to this existing technique in the literature. This evidence supports 

presenting geometric morphometry as a promising tool for age discrimination. 

 

Among the results of the present study, superior parameters were found for 

the 14-year-old threshold in both sexes, with higher accuracy in males for both age 

thresholds. In their analysis, Damascena et al. [22] demonstrate a significant decline 

in the facial growth rate for females after the age of 14, while changes in males are 

noticeable until the age of 18. Therefore, it is reasonable to assume that the 

disparities in accuracy values in our results are due to biological differences 

between the sexes in the chronology of facial development. 

Beyond accuracy results, metrics such as sensitivity and specificity are also 

relevant. Sensitivity represents the method's ability to correctly identify individuals 

aged 14 or 18 years and older when analyzing the group that effectively falls within 

the observed age range. Similarly, specificity refers to the method's ability to 

correctly identify individuals younger than 14 or 18 years, preventing errors that 

could harm minors. 

Despite studies analyzing geometric morphometrics for age estimation 

through cranial [21] and facial [22] analysis, none of the existing research in the 

scientific literature has explored the capacity of geometric facial morphometrics for 

discriminating legal ages of interest. This analysis differs from age estimation as it 

is capable of providing a dichotomous response that meets recurring demands in 

the legal field. 

The present method described has some limitations, particularly 

considering that it is still unclear whether it is effective when applied to images in 

adverse conditions (low resolution and quality, different angles, and image 

distances), which could affect its reproducibility as a forensic tool. Despite these 

limitations, good results were achieved regarding the parameters analyzed, 

encouraging future studies in the area that can refine the technique by analyzing it 

in different photographic scenarios. 

 

5. Conclusions 

Therefore, the present investigation highlights that geometric facial 

morphometry is a skilled method for discriminating critical ages of legal interest. This 

technique was more accurate in discriminating 14 years of age, particularly in the 
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analysis of photographs of male individuals. Based on the obtained data, it is 

observed that geometric morphometry has the potential to become a support tool in 

forensic practice. 

Declaration of Generative AI and AI-assisted technologies in the writing 

process 

During the preparation of this work, the authors used "Meta AI" to generate 

an image of an individual in a frontal view. After using this tool/service, the authors 

reviewed and edited the content as needed and assume full responsibility for the 

content of the publication. 
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5. CONCLUSÃO 

Dessa forma, pode-se indicar que a morfometria geométrica facial é uma 

técnica hábil para a discriminação de idades legais. O método mostrou resultados 

mais expressivos na identificação da faixa etária de 14 anos, especialmente na 

análise dos indivíduos do sexo masculino. Assim, a MG mostrou-se como uma 

ferramenta em potencial para a prática pericial. 

Entre os impactos existentes é importante evidenciar que a técnica aqui 

analisada pode futuramente auxiliar na tipificação do crime de pornografia infantil, 

ao ser utilizada em investigações policiais, determinando se há ou não um indivíduo 

de idade inferior a 18 anos em um possível material pornográfico. Além disso, a 

determinação dos 14 anos faz-se importante na investigação do crime de estupro 

de vulnerável, especialmente quando as evidências em estudo forem imagens, 

contribuindo para comprovar que ao momento da ação criminosa a vítima 

realmente apresentava idade inferior a 14 anos. 
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